
No primeiro fundamento, a recorrente alega que o Tribunal 
Geral cometeu um erro de direito, tendo ignorado ou aplicado 
de forma incorrecta, por um lado, a jurisprudência relativa à 
sucessão económica intra-grupos e, por outro, a jurisprudência 
relativa à transferência da responsabilidade entre empresas su­
cessivas. Ao tratar os ativos transferidos pela ITR à Parker ITR 
(na altura, denominada ITR Rubber) (parte do Grupo Saiag) e, 
conjuntamente, a respetiva cessão de partes (transferência das 
ações da Parker ITR da Saiag para a Parker-Hannifin), o Tribunal 
Geral assume, incorrectamente, que existiu uma transferência in­
tra-grupo da atividade objeto da infração da Saiag para a Parker- 
-Hannifin. O Tribunal Geral cometeu um erro ao proceder a uma 
apreciação da continuidade económica apenas como uma pos­
sível transferência da responsabilidade entre empresas indepen­
dentes, a Saiag e a Parker-Hannifin, na medida em que, desta 
forma, ignora que a sucessão económica intra-grupos para a 
Parket ITR já tinha sido realizada. Ao fazê-lo, o acórdão ba­
seia-se em intenções subjetivas, nomeadamente no facto de que 
a incorporação da atividade das mangueiras marinhas na Parker 
ITR se enquadrava no objetivo da venda das ações da filial a um 
terceiro. Contudo, tais intenções das partes não obstam a que 
seja aplicada a jurisprudência relativa à sucessão económica 
intra-grupos (C-204/00 P, Aalborg, C-280/06, ETI, 
C-511/11 P, Versalis, T-43/02, Jungbunzlauer, e T-405/06 e 
processos apensos C-201/09 P e C-216/09 P, ArcelorMittal), 
segundo a qual a sucessão económica ocorre no momento da 
transferência intra-grupo, desde que existam «relações de caráter 
estrutural» entre o cedente (no presente caso, a Saiag/ITR) e a 
entidade recetora (no presente caso, a Parker ITR). Além disso, 
há uma diferença jurídica entre a transferência de ativos e a 
transferência de uma pessoa jurídica. Neste último caso, a enti­
dade transferida assumirá a sua própria responsabilidade por 
qualquer infração cometida antes da transferência e tal pode 
incluir a responsabilidade como sucessor económico de ativos 
transferidos à entidade, numa altura em que ainda fazia parte da 
empresa que cometeu a infração. O facto de outras entidades 
jurídicas da empresa também terem podido ser consideradas 
responsáveis (apesar de, no presente caso, não lhes ter sido 
aplicada uma coima) não constitui uma razão válida para se 
excluir a holding responsável, como sucessora económica da 
filial transferida, a Parker ITR. 

O segundo fundamento consiste em, no contexto do exercício 
da sua competência de plena jurisdição, o Tribunal Geral ter 
agido ultra petita e ter reduzido, de forma ilegal, o acréscimo em 
razão da duração previsto no momento da determinação da 
coima correspondente a 100 000 euros, aplicado à empresa- 
-mãe Parker Hannifin. Nem a duração efetiva da sua participação 
na infração, nem o fator correspondente à duração utilizado no 
cálculo da coima foram contestados pela Parker-Hannifin (ou a 
Parker ITR). Apesar de a Parker-Hannifin ter contestado, com 
sucesso, a circunstância agravante relativa ao papel de líder, 
razão pela qual o Tribunal Geral ajustou o montante da coima, 
tal não deve servir de justificação a que o Tribunal Geral, 
mesmo no exercício da sua competência de plena jurisdição, 
proceda a uma modificação de outros aspetos da coima (no 
presente caso, o fator da duração) contra os quais a recorrente 
não invocou qualquer argumento. 
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Recorrido: EnergieAgentur.NRW GmbH 

Questão prejudicial 

Deve o artigo 5. o do Regulamento (CE) n. o 44/2001 do Conse­
lho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judi­
ciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria 
civil e comercial ( 1 ) ser interpretado no sentido de que, num 
litígio relativo à violação de direitos conexos com direitos de 
autor, a qual consistiu na disponibilização de uma fotografia 
num sítio Internet explorado sob o domínio «Top-Level» de 
um Estado-Membro diverso daquele onde o titular dos direitos 
tem a sua residência, apenas são competentes os tribunais 

— do Estado-Membro onde o presumido infrator tem a sua 
sede; bem como 

— do(s) Estado(s)-Membro(s) aos quais se destina o conteúdo 
do sítio Internet? 

( 1 ) JO L 2001, L 12, p. 1. 
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Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne: 

— anular o acórdão do Tribunal Geral no processo T-515/11, 
de 6 de junho de 2013, anular a decisão controvertida na 
medida em que negou provimento ao recurso da decisão do 
examinador de 25 de agosto de 2010 e condenar o IHMI 
nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O recurso é interposto do acórdão proferido pela Sexta Secção 
do Tribunal Geral da União Europeia no processo T-515/11 que 
negou provimento ao recurso de anulação da decisão da Se­
gunda Câmara de Recurso, que confirmou a recusa do pedido 
de registo da marca comunitária «INNOVATION FOR THE 
REAL WOLRD». 

A recorrente invoca três fundamentos de recurso: 

1) O Tribunal Geral violou o artigo 1. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento sobre a marca comunitária ( 1 ) ao não determi­
nar corretamente o público pertinente e o seu grau de co­
nhecimento. Os produtos destinam-se exclusivamente a pro­
fissionais que têm um elevado nível de conhecimento rela­
tivamente a slogans publicitários. 

2) O Tribunal Geral violou também o artigo 7. o , n. o 1, alínea 
b), do Regulamento sobre a marca comunitária ao aplicar 
um critério demasiado estrito para avaliar se a marca tinha 
caráter distintivo. Em particular, o Tribunal Geral não inter­
pretou corretamente as diretrizes definidas na jurisprudência 
recente, e, em particular, no processo C-398/08 P, Audi/IH­
MI. 

3) Em terceiro lugar, o Tribunal Geral violou os princípios 
gerais da igualdade de tratamento e da boa administração, 
que são princípios básicos da administração da União Euro­
peia. O facto de, no passado, o IHMI ter registado slogans 
com uma estrutura idêntica e que continham a palavra «IN­
NOVATION» devia ter sido tido em conta, embora as deci­
sões anteriores não sejam vinculativas. 

A recorrente alega que a decisão controvertida deve, portanto, 
ser anulada e que deve afirmar-se o caráter distintivo intrínseco 
do slogan «INNOVATION FOR THE REAL WORLD». 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO L 78, p. 1). 
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Questões prejudiciais 

1) Deve a Diretiva 2008/48/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de abril de 2008, relativa a contratos de 
crédito aos consumidores ( 1 ), ser interpretada no sentido de 
que compete ao mutuante demonstrar o cumprimento cor­
reto e pleno das obrigações que lhe incumbem no momento 
da elaboração e do cumprimento de um contrato de crédito, 
resultantes do direito nacional que transpôs a diretiva? 

2) A Diretiva 2008/48/CE, do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito 
aos consumidores, opõe-se a que a prova do cumprimento 
correto e pleno das obrigações que incumbem ao mutuante 
possa ser produzida exclusivamente através de uma cláusula- 
-tipo inserida no contrato de crédito em que o consumidor 
reconhece que o mutuante cumpriu as suas obrigações, sem 
que esse cumprimento seja corroborado pelos documentos 
apresentados pelo mutuante e entregues ao mutuário? 

3) Deve o artigo 8. o da Diretiva 2008/48/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, relativa a 
contratos de crédito aos consumidores, ser interpretado no 
sentido de que se opõe a que a verificação da solvabilidade 
do consumidor seja efetuada apenas com base nas informa­
ções declaradas pelo consumidor, sem confirmação efetiva 
destas informações através de outros documentos? 

4) — Deve o artigo 5. o , n. o 6, da Diretiva 2008/48/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 
2008, relativa a contratos de crédito aos consumidores, 
ser interpretado no sentido de que não se pode consi­
derar que o mutuante forneceu explicações adequadas 
ao consumidor se não tiver verificado previamente a 
situação financeira e as necessidades deste?
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